PARECER N° 383,  DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2008, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 529, DE 2008

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad e outros, o Projeto em epígrafe pretende obrigar a fixação do Cadastro das Reclamações Fundamentadas do Procon. Por dispor sobre matéria correlata, foi anexado aos autos da presente propositura o Projeto de Lei n° 529, de 2008, de iniciativa da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

As proposituras permaneceram em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Antes de seguirem ao exame das comissões técnicas, o Projeto de Lei nº 529, de 2008 foi anexado ao Projeto de Lei nº 489, de 2008, mais antigo, por versarem sobre matéria semelhante, por força do despacho de fls. 117.

Posteriormente, as proposituras foram distribuídas na Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou pela aprovação do Projeto de lei n° 529, de 2008, com emenda, e pela rejeição do Projeto de Lei n° 489, de 2008.

Na presente oportunidade, a matéria foi remetida a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para ser analisada à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 21, do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que as proposituras objetivam garantir ao consumidor maior proteção e segurança em relação à qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

Contudo, a despeito de as proposituras serem idênticas, o Projeto de Lei n° 529, de 2008 apresenta-se mais bem fundamentado porque resultou das conclusões apresentadas no relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar possíveis irregularidades e má qualidade na prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel.

A emenda ao Projeto de Lei nº 529, de 2008, proposta pela Comissão de Constituição e Justiça tem por finalidade aprimorar o texto da propositura, não havendo óbices à sua aprovação.

Diante de todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei n° 529, de 2008, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça; e contrários ao Projeto de Lei nº 489, de 2008.

É o nosso parecer.

a) Eli Correa Filho – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao PL nº 529/08, com a emenda proposta pela CCJ, e contrário ao PL nº 489/08.

Sala das Comissões, em 10/11/2009

a) Edson Ferrarini – Presidente
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